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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: As relações 
como meio de compreender a sociedade”. São ao todo vinte e um artigos que 
apresentam pesquisas relacionadas as áreas de turismo, educação, política, 
trabalho, desenvolvimento econômico e um artigo relacionado a política pública de 
assistência social e direitos socioassistenciais. 

Os temas são abordados a partir de diferentes perspectivas teóricas, e os 
autores e autoras propõe-se a identificar e analisar as relações existentes entre 
as temáticas com elementos contextuais e aspectos territoriais, contribuindo para 
a realização de estudos, com uma perspectiva mais ampliada e aprofundada das 
relações presentes na sociedade brasileira.

Nos artigos em que o tema turismo foi abordado, identifica-se análises 
relacionadas com as manifestações culturais, o lazer, questões étnicas vinculadas a 
uma comunidade quilombola e desenvolvimento sustentável. 

Na temática relacionada a educação, identifica-se a realização de pesquisas 
vinculadas a educação infantil e as universidades, bem como, entre este tema e os 
hábitos de leitura, violência física entre estudantes, contratação de pessoas com 
deficiência e inserção de pessoas com mais de 50 anos no ensino superior.

Os movimentos populares, os aspectos ideológicos, as relações com o meio 
ambiente e as urnas eletrônicas constituem os aspectos que fizeram parte das 
análises vinculadas a política. 

Para finalizar, são apresentadas as pesquisas que trataram sobre os temas 
trabalho e desenvolvimento econômico. Os artigos apresentados analisam a relação 
com as atividades comerciais locais, capital improdutivo, precarização das relações 
trabalhistas, questões de gênero, marca e marketing. 

Com esta breve apresentação é possível identificar a amplitude das análises 
e pesquisas que são apresentadas neste e-book. Esperamos que a leitura realizada 
possa contribuir para novas reflexões e outras aproximações sobre as relações 
presentes no atual contexto da sociedade brasileira.

Boa leitura a todos e a todas. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: O contingente de desempregados no 
Brasil e no mundo bate recordes e uma agenda 
para atingir níveis aceitáveis de trabalho decente 
que possa proporcionar crescimento econômico 
foi definida em 2015. Desde 1980 o Brasil vive um 
desmantelamento em termos de regulação do seu 
mercado de trabalho, a partir de um receituário 
neoliberal, sendo o avanço da precarização uma 
realidade que parece ser incontrolável. Buscou-
se, dessa forma, enquanto objetivo principal 
desse estudo, analisar a atual problemática 
do trabalho considerando o fenômeno da 
uberização da força de trabalho no Brasil e seus 
impactos no crescimento e desenvolvimento 
nacional a partir de pesquisas em livros, artigos, 
relatórios institucionais, pesquisas técnicas, 
etc. As baixas taxas de crescimento do PIB 
brasileiro nos últimos quatro anos combinadas 
com a disponibilidade de formas flexíveis e 
aparentemente autogerenciadas de trabalho 
no mercado, permitem concluir que estas 
ocupações, metamorfoseadas, são percebidas 
como oportunidades de sobrevivência, em 
contraposição ao alto índice de desemprego. 
Dessa forma, alastram-se no país as ocupações 

sem carteira assinada e por conta própria, uma 
expansão sem precedentes do mercado de 
trabalho informal no Brasil que contribuem para 
avanços maiores na precarização do trabalhador 
e não dá indícios de ser apenas uma panaceia. 
PALAVRAS - CHAVE: Crescimento. 
Desenvolvimento. Uberização. Precarização. 
Trabalho.

ECONOMIC GROWTH, UBERIZATION OF 
WORK AND DEVELOPMENT IN BRAZIL

ABSTRACT: The number of unemployed in 
Brazil and the world is breaking records and an 
agenda to achieve acceptable levels of decent 
work that can provide economic growth was set in 
2015. Since 1980 Brazil has been experiencing a 
dismantling in terms of regulating its labor market, 
based on a neoliberal prescription, with the 
advance of precariousness a reality that seems 
uncontrollable. Thus, the main objective of this 
study was to analyze the current labour problem 
considering the phenomenon of the uberization of 
the labour force in Brazil and its impacts on national 
growth and development from research in books, 
articles, institutional reports, technical research, 
etc. The low growth rates of the Brazilian GDP in 
the last four years combined with the availability 
of flexible and apparently self-managed forms of 
work in the market, allow us to conclude that these 
occupations, metamorphosed, are perceived 
as opportunities for survival, in contrast to the 
high rate of unemployment. Thus, occupations 
without a signed and self-employment card, an 
unprecedented expansion of the informal labour 
market in Brazil, are spreading in the country.

http://lattes.cnpq.br/7642745674330297
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1 | 	INTRODUÇÃO
Em termos globais, o mercado de trabalho passa por profundas e intensas 

transformações, as quais são um reflexo do processo constante de reorganização 
e reestruturação do sistema capitalista. Tais transformações provocam, sobretudo, 
alterações perversas no mundo do trabalho e nos moldes como este se apresenta, 
mais informal, flexível e intenso, portanto, mais precarizado. Esta situação atinge 
tanto os países desenvolvidos, mas, principalmente, e, de forma pungente, os 
países de economia subdesenvolvida ou em desenvolvimento como o Brasil.

O cenário contemporâneo, de crise e desemprego estrutural, e todos os seus 
desdobramentos possíveis que, por conseguinte, afetam a retomada do crescimento 
econômico, bem como o desenvolvimento socioeconômico das nações, tem sido 
pauta de várias agendas em todo o mundo.  A Agenda 2030, por exemplo, definida 
em 2015, elenca dezessetes Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
dentre estes, destaca-se, para efeito desse estudo, o oitavo objetivo - “Trabalho 
Decente e Crescimento Econômico” – cujo principal propósito é promover o 
crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e 
produtivo e o trabalho decente para todos. 

No entanto, e, diferentemente do que estabelece tal objetivo, o que se 
observa é uma intensificação e um desmonte das políticas de trabalho e emprego, 
a partir dos seus processos de (des)regulamentação e flexibilização em curso não 
somente no Brasil, mas em todo o globo. No Brasil, essa realidade tornou-se mais 
evidente a partir da adoção de medidas neoliberais, no país desde da década de 
1990 e que tornaram-se mais intensas com o atual governo, e que colocam em 
xeque a aderência ao objetivo anteriormente explicitado e que podem, ainda, em 
efeito colateral, minar a retomada do crescimento econômico e não sustentar de 
forma perene o desenvolvimento socioeconômico do país.

Nesse sentido, busca-se, enquanto objetivo central desse artigo, analisar a 
atual problemática do trabalho, sob o prima da uberização do trabalho, e seus impactos 
na retomada do crescimento econômico e no desenvolvimento socioeconômico 
do Brasil. Para tal intento, utilizou-se o recurso metodológico teórico-bibliográfico, 
a partir de pesquisa em livros, artigos, publicações acadêmicas, notas técnicas, 
boletins técnicos, relatórios institucionais, etc. que abordam e dão subsídio para a 
problematização do tema em estudo. 

Destarte, três aspectos merecem ser explorados nesse estudo, sendo 
o primeiro um ensaio sobre crescimento econômico, sua trajetória e o recente 
panorama brasileiro. O segundo aspecto busca descrever e compreender o 
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fenômeno da uberização do trabalho no Brasil e seus efeitos na precarização da 
força de trabalho. Logo em seguida, ensaia-se sobre o trabalho decente e sua 
conexão com o desenvolvimento nacional. Para finalizar, a quinta seção traz as 
principais conclusões deste estudo.

2 | 	CRESCIMENTO ECONÔMICO: O PANORAMA BRASILEIRO DE 1980 
A 2018

O Brasil vem amargando nessa última década sucessivos resultados 
negativos do seu PIB, com espasmos de recuperação e crescimento comandados, 
principalmente, pelo setor de Serviços e segundamente, pelo setor do agronegócio. 
Essa realidade acompanhada ainda por um forte desajuste fiscal, dívida pública e 
a necessidade de reformas, como a reforma da previdência e a reforma tributária, 
devem colocar o país de volta ao caminho do crescimento econômico sustentável, 
porém, lento e limitado, bem como proporcionar um clima de estabilidade 
macroeconômica. É necessário, no entanto, remover os entraves e distorções 
microeconômicas estruturais que possam de alguma forma impedir a elevação 
sustentada do investimento e da produtividade geral da economia (CAVALCANTI; 
JUNIOR, 2018). 

A cena atual é um desdobramento de toda a trajetória de políticas econômicas 
e projetos de crescimento, ou seja, dos seus elementos estruturais, bem como dos 
elementos conjunturais que abalaram e interromperam a jornada de crescimento 
econômico do país. É sabido que o processo, notável, de industrialização brasileira 
começou em 1930, a partir da transição de uma economia agroexportadora para 
uma economia mais industrializada, pela substituição de importações. 

Esse período, que perdurou por 50 anos, conhecido como Era 
Desenvolvimentista, cuja ideologia predominante fora o Nacional-Desenvolvimentismo, 
registrou avanços significativos da participação da indústria de transformação, 
que mais do que duplicou entre 1930 e 1980, na composição do PIB brasileiro. 
Esse processo acelerado e exitoso de catch up (alcance), fora empreendido para 
alcançar os níveis médios de industrialização observados nos países desenvolvidos 
(GONÇALVES, 2013).

Todavia, essa Era começou sofrer inflexão com o início do regime ditatorial 
militar autoritário que se estendeu até 1988 e superado, quando da democratização 
do país e da elaboração da constituição federal. De 1980 a 1994 o país experimentou 
uma profunda crise e uma forte instabilidade política e social que culminou na 
necessidade de um novo modelo de desenvolvimento para a nação. Nessa fase, 
que se inicia em 1980, o Brasil tem seu pior desempenho em termos econômicos, 
com uma aguda desestabilização macroeconômica.
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Gráfico 1 – Brasil: Crescimento Anual do PIB de 1980 a 2018 (em %)

Fonte: Série histórica do PIB - IBGE (elaboração própria)

Após cinco décadas de grandes avanços, a década perdida traz consequências 
severas tanto em perspectiva política, quanto, e principalmente, em perspectiva 
social, quando é iniciado o processo de desestruturação do mercado de trabalho 
e o crescimento de ocupações informais no país. Em meio ao cenário de grande 
instabilidade econômica, com alta inflação, temeridade da perda da legitimidade do 
Estado, houve a ruptura como o modelo desenvolvimentista e a adoção de medidas 
fundeadas no liberalismo econômico, cujo início é o governo de Collor (1990-1992). 

A partir de 1995, o país ficou a reboque das transformações globais, num 
movimento de reação passiva aos acontecimentos de ordem mundial, o que 
implicou, mediante liberalização e desregulamentação da economia, em efeitos 
amplos, profundos que causaram mudanças estruturais significativas, de ordem 
produtiva, monetária, financeira e tecnológica, por exemplo.(GONÇALVES, 2013). 

Desde então, tem-se observado significativas alterações na composição 
do PIB e na participação dos setores da economia, cujas principais evidências, já 
reiteradas por diversos especialistas e pela recorrência de dados divulgados por 
Institutos de pesquisa, como o IBGE, demonstram uma queda na participação da 
indústria (desindustrialização), aumento do agronegócio (reprimarização) e um 
crescimento vigoroso da participação do setor de serviços ao longo dos anos. 

Essas transformações trouxeram também uma elevação dos índices de 
emprego assalariado sem carteira assinada e também das ocupações por conta 
própria que podem ser vistos no gráfico 2, a partir da série histórica da PNAD 
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) iniciada em 2012. 
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Gráfico 2 – Crescimento do Trabalho Informal no Brasil de 2012 a 2018 (mil pessoas)

Fonte: IBGE – PNAD (elaboração própria)

Os dados da PNAD/IBGE sinalizam um movimento preocupante para a 
economia e para o crescimento do país – o aumento das ocupações informais 
(sem carteira de trabalho) – que bate recordes. Segundo dados da PNAD/IBGE, 
no segundo trimestre de 2019, já são quase 12 milhões de pessoas empregados 
no setor privado sem carteira assinada, representando, dessa forma, o maior 
quantitativo de pessoas desde o início da série histórica em 2012.

Além desse contingente de trabalhadores desassistidos, outro número 
chama a atenção – a massa de trabalhadores por conta própria. Estes vem se 
exponenciando, frente à dificuldade de retomada do crescimento do emprego 
formal, e já atingem, segundo a mesma pesquisa, mais de 24 milhões de pessoas o 
que representa um crescimento de 5,2% (1,2 milhão de pessoas a mais) em relação 
mesmo período de 2018. 

A leve redução da taxa de desocupação, cuja queda foi de 0,7%1 no final do 
segundo trimestre de 2019, não vem acompanhada de bons números em relação 
ao emprego formal. Pelo contrário, a taxa, na verdade, está sendo puxada para 
baixo, em decorrência de maiores ocupações em empregos informais, como já visto 
anteriormente pelos números crescentes de empregados por conta própria. 

O crescimento significativo ao longo do tempo, do emprego assalariado sem 
carteira assinada, acompanhado da ocupação por conta própria colabora para a 
volta do crescimento da precarização do mundo do trabalho (POCHMANN, 2008). 
Essa constatação, leva à próxima discussão que é a intensificação de postos de 

1  Recuou de 12,5% para 11,8% na passagem do trimestre encerrado em abril para o terminado em julho de 
2019, com menos 609 mil pessoas desocupadas no país (PNAD/IBGE, 2019).
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trabalho uberizados no país com alternativa para a superação da falta de emprego, 
porém com grandes contribuições para o aumento da precarização do mercado de 
trabalho no Brasil.

3 | 	A UBERIZAÇÃO DO TRABALHO2 E OS IMPACTOS NA 
PRECARIZAÇÃO DO TRABALHADOR BRASILEIRO

O mercado de trabalho vem sofrendo duros golpes nos últimos anos com a 
expansão muito rápida de ocupações informais, bem como pelo desmantelamento de 
legislações e desregulamentações contribuem para o cenário de maior precarização 
do mundo do trabalho. Essa realidade, capitaneada, pelas sucessivas investidas do 
capitalismo em seu processo de restruturação e reconfiguração, perante sua crise 
estrutural, é reflexo de experimentos cada vez mais sofisticados de exploração da 
força de trabalho, tanto quanto ao seu uso, quanto a sua remuneração (POCHMANN, 
2016).

Segundo Gimenez e Krein (2016), o Brasil, diferentemente de como 
ocorrera com os países centrais, não conseguiu constituir a sua sociedade de 
forma organizada com base no trabalho assalariado que pressupõe a construção 
de direitos e a proteção social para o conjunto de trabalhadores do país. O que se 
observou, pelo contrário, foi um esforço muito grande para a industrialização, sem 
correspondência com a necessidade de estruturação do mercado de trabalho. 

Houve, portanto, historicamente, uma elevada flexibilidade, com 
descumprimentos da legislação trabalhista, e uma nítida desorganização que 
“se manifesta no baixo índice de assalariamento, na informalidade, na elevada 
rotatividade, na abertura do leque salarial e na forte desigualdade social, inclusive 
entre os rendimentos do trabalho”.3 

É consenso que as forças que determinaram a expansão da informalidade4, 
principalmente, em países em desenvolvimento tiveram origem de forma mais 
intensa no processo de industrialização por substituição de importações. Nesse 
período, apesar da incorporação de tecnologias que visavam a economia de mão 
de obra, houve em paralelo um processo de ampliação de ocupações que surgiram 
de um lado como complemento às atividades e de outro em razão do aumento 
do rendimento médio dos trabalhadores assalariados que teve reflexos diretos em 
maior consumo de bens e serviços. 

2  Trata-se de um novo padrão de reorganização produtiva e do trabalho. A generalização da uberização do 
trabalho é grande nesse início de século, bem como a intensificação de diversos experimentos desse “método” 
no espaço supranacional, contudo deixando à margem a regulação nacional de trabalho (POCHMANN, 2016). 
3  Ibidem, p.18. 
4  Segundo Antunes (2015, p.247) “uma fenomenologia preliminar dos modos de ser da informalidade demons-
tra a ampliação acentuada de trabalhados submetidos a sucessivos contratos temporários, sem estabilidade, 
sem registro em carteira, trabalhando dentro ou fora do espaço produtivo das empresas, em atividades mais 
instáveis ou temporárias, quando não na condição de desempregado”
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O quadro mutante e de regressão em conquistas no mundo do trabalho, ao 
longo da luta de classes e de todo o movimento sindicalista,  evidencia que o sistema 
capitalista tem utilizado mais mecanismos de precarização e flexibilização do 
trabalho, aumentando a estatísticas dos empregados temporários, subcontratados 
que recebem salários mais baixos e são tolhidos de direitos, ou, quando estes 
existem, são cada vez menores (PRIEB, 2005).

A uberização do trabalho, expressão derivada da empresa Uber, e que se 
refere em sentido macro à todas as formas de trabalho informal, principalmente 
por intermédio de aplicativos (apps), tem sido a tônica atual nas discussões sobre 
as transformações e a realidade do trabalho no Brasil e no mundo. Slee (2017) 
refere-se à uberização5 como a nova onda do trabalho precarizado e atem-se em 
desmitificar em sua obra a aura de esperança depositada na chamada “Economia 
do Compartilhamento”, gênese do surgimento do movimento “Uber” na sociedade e 
economia moderna, ao mostrá-la como uma experiência que esconde verdadeiras 
fortunas acumuladas, provoca erosão de comunidades e intensifica o trabalho 
tornando-o mais precarizado. A falsa impressão do trabalho uberizado como sendo 
um trabalho livre, independente, autogerido, segundo a visão neoliberal, deixa de 
considerar, segundo Gorz (2005, p.26), que: 

 “[...] na maioria dos casos, os independentes estão, na realidade, sob 
a dependência de um único grande grupo, ou de um pequeníssimo 
número de grandes grupos que os submetem à alternância de 
períodos de hiperatividade e de desemprego; e que os particulares 
aos quais os autoempreendedores vendem seus serviços são, eles 
mesmos, submetidos aos acasos da precariedade [...].

Dados da PNAD/IBGE, revelam que desde 2014, quando a Uber chegou ao 
Brasil, até 2018, o grupamento que representa os trabalhadores de transportes no 
Brasil, saltou de 4 milhões de pessoas para 4,8 milhões até o primeiro trimestre 
de 2019, sendo a maioria das 800 mil pessoas, motoristas de aplicativos. Dados 
como este, reforçam o crescimento do trabalho informal no Brasil e trazem à tona 
uma realidade assustadora, que aparenta ser provisória, mas que pode se estender 
mediante as ações liberais do Estado face à pressão do sistema capitalista, para 
aproveitar, de forma exploratória, o excedente de mão de obra. 

O cenário que se apresenta aos trabalhadores e que retrata o atual panorama 
do mercado de trabalho brasileiro, altamente informal, flexível, terceirizado e 
precarizado, mostra-se, a priori, ter um caráter provisório. Mas em virtude das baixas 
taxas de crescimento da economia, revela-se como ocupações permanentes, uma 
vez que o trabalhador vislumbra como oportunidade de renda e de sobrevivência. 

5  O termo passa a fazer referência aos diversos tipos de trabalho informal, desde motorista de aplicativo como 
Uber, 99, Cabify, entregador de comida como UberEats, Ifood, até passeador e cuidados de animais, como o 
DogHero. 
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A moderna precarização social do trabalho é então entendida, ao mesmo 
tempo, como um velho e novo fenômeno, metamorfoseado e reconfigurado, de 
caráter macro e microssocial (DRUCK, 2016; 2011). Diante, dessa realidade, 
é indispensável pensar nos efeitos e desdobramentos para o processo de 
desenvolvimento socioeconômico do país. É necessário refletir sobre o cenário 
da escravidão à qual esses trabalhadores informais se submetem na busca por 
oportunidade de trabalho decente.

4 | 	TRABALHO DECENTE E DESENVOLVIMENTO NACIONAL
É inegável e indispensável o papel do trabalho na sociedade enquanto 

elemento condicionante e catalisador de desenvolvimento não apenas econômico, 
mas social. No entanto, é partir da falta deste ou das condições impostas para 
o desempenhar deste, que o debate se prolonga e se aprofunda na seara da 
necessidade da promoção de trabalho decente 6em termos mundiais. Segundo 
dados da OIT (2019), em 2016, cerca de 61% da população mundial está ocupada 
de maneira informal, ou seja, isso representa mais de 2 bilhões dos 3,3 bilhões de 
pessoas que trabalham no mundo. 

Depreende-se, sobretudo, que o fenômeno da informalidade do mundo 
trabalho, atinge de forma globalizada diversas economias, sejam desenvolvidas 
ou subdesenvolvidas. Tal fenômeno, acomete de forma severa os trabalhadores, 
pois, em muitos casos há falta de bem-estar, segurança econômica, igualdade 
de oportunidades e poucas possibilidades de desenvolvimento humano. Ou seja, 
nem sempre estar empregado significa estar empregado de forma decente. Essa 
constatação traz à tona novos debates e colocam em evidência o fato de que:

A problemática atual do trabalho, referida à retomada de um discurso 
desenvolvimentista, ganha particular relevância quando associada, 
seja às diversas experiências de participação política e institucional 
dos trabalhadores e dos movimentos sociais nas últimas décadas, seja 
ao modo como políticas de desenvolvimento lidam com estratégias 
empresariais de flexibilização e precarização das relações de trabalho, 
de desrespeito à legislação protetiva do trabalho, de descaso com as 
consequências ambientais e seu impacto sobre diferentes setores da 
população (RAMALHO;OLIVEIRA, 2013, p.212). 

Assim, compreende-se que o baixo crescimento econômico da última década 
do século passado e da segunda década deste século, aliado à liberalização 
comercial-financeira, à racionalização e modernização da produção refletiu no nível 

6  Formalizado pela OIT em 1999, o conceito de trabalho decente sintetiza a sua missão histórica de promover 
oportunidades para que homens e mulheres obtenham um trabalho produtivo e de qualidade, em condições 
de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas, sendo considerado condição fundamental para a 
superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o 
desenvolvimento sustentável. (OIT, 2019)
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de emprego e afetou os setores mais estruturados e organizados da economia. 
Portanto, ocorreu a redução da criação de novos postos no mercado de trabalho e 
o aumento considerável do desemprego e de outras formas de trabalho temporário, 
parcial, precário, terceirizado, subcontratado, relacionado à economia não formal e 
ao setor de serviços (SANTOS, 2008).

O Brasil, pós-impeachment e golpe em 2016 contra a presidente Dilma, 
vive sua quarta onda de flexibilização trabalhista e que atenta contra a proteção 
social e laboral instituída desde a década de 1930. Esse novo momento agudiza a 
perspectiva da Uberização que se caracteriza por uma forma diferente de remunerar 
a força de trabalho, evidentemente diferente da regularidade do assalariamento 
formal, no qual os direitos sociais e trabalhistas são geralmente contemplados 
(POCHMANN, 2016).

Em relação aos efeitos da economia submersa sobre o desempenho da 
economia formal, conclusões opostas podem ser formuladas. Uma hipótese para 
uma correlação negativa entre o setor formal e o submerso pode advir do fato de 
que um aumento na economia submersa leva a uma redução na receita tributária 
e, consequentemente, a uma menor quantidade e qualidade de bens e serviços 
públicos colocados à disposição da sociedade. Assim, poderia ocorrer uma redução 
do crescimento econômico, sob a premissa de uma carga tributária menor que a 
ótima, e uma fraca obediência às instituições estatais. Essa proposição torna-se 
verdadeira na medida em que a infraestrutura pública é um elemento chave para o 
crescimento econômico. (RIBEIRO; BUGARIN, 2003, p.439)

É por considerar os efeitos maléficos dessa forma de trabalho que a 
OIT estabeleceu, em 2015, a agenda 20307 de desenvolvimento sustentável, 
com dezessete objetivos de desenvolvimento sustentável. O trabalho decente, 
oitavo 8objetivo da agenda, é tratado dessa forma, como conceito central para o 
atingimento do demais objetivos. Algumas metas relacionam-se diretamente com o 
escopo dessa discussão como a meta 8.5 que visa “até 2030, alcançar o emprego 
pleno e produtivo e trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive 
para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de 
igual valor”; e a meta 8.8 que “busca proteger os direitos trabalhistas e promover 
ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo 
os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas em 
empregos precários”(NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015). 

O trabalho decente é entendido, segundo a OIT (2015, p.27), como ponto de 
convergência de quatro objetivos estratégicos que sejam: a promoção dos direitos no 
trabalho (liberdade sindical, direito de negociação coletiva, eliminação de todas as 
7  Ver agenda 2030 em: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
8  Objetivo 8: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produ-
tivo e trabalho decente para todos (ODS, 2015)
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formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação e erradicação de todas 
as formas de trabalho forçado e trabalho infantil), a geração de empregos produtivos 
e de qualidade, a extensão da proteção social e o fortalecimento do diálogo social. 
Ou seja, busca-se, a partir dessa agenda, uma superação das condições informais 
do mercado de trabalho para que se possa pensar em desenvolvimento econômico 
e social (e também ambiental) de forma sustentável. 

No contexto do capitalismo contemporâneo, a análise da intensidade do 
trabalho dá-se no sentido de verificar os resultados, seja em relação à elevação 
quantitativa da produtividade ou qualitativa dos seus resultados. Assim, durante 
a história do desenvolvimento econômico, a elevação da intensidade do trabalho 
representa um fator fundamental para o crescimento econômico, apesar de conter 
problemas sociais e morais implícitos que giram em torno da questão da exploração 
do trabalhador (DAL ROSSO, 2008). Há uma nova forma de perceber essa 
precarização que: 

Não é mais a mesma precariedade dos tempos da revolução industrial. 
Não é mais a mesma que os países periféricos, como o Brasil, tiveram 
desde os tempos coloniais, com o trabalho escravo, pois houve a 
superação dessa relação social escravista. No entanto, o padrão de 
assalariamento no país, os limitados direitos sociais e trabalhistas 
conquistados pelos trabalhadores brasileiros, estabelecidos na CLT 
e na Constituição Federal, foram, em toda a nossa história, atacados 
pelo empresariado brasileiro e sistematicamente desrespeitados. Na 
atualidade, as transformações no trabalho decorrentes do processo de 
globalização financeira, da reestruturação produtiva e da implantação 
de políticas neoliberais, colocaram a precarização social do trabalho 
como centro da dinâmica do capitalismo nos países centrais e nos 
países da periferia. (DRUCK, 2016, p.40)

Destarte, na busca pela superação do estigma do trabalho informal, não-
decente, que atinge o mundo, em diferentes proporções e situações, é necessário 
pensar que o trabalho como vetor de desenvolvimento não deve apenas ser reduzido 
ao processo de geração de riqueza, a partir da transformação das estruturas 
produtivas com o intuito de torna-las mais eficientes (BARBIERI, 2006) ou a partir de 
um processo robusto de industrialização que busca retornos crescentes de escala 
(GALA, 2017). 

É necessário, sobretudo, um processo de desenvolvimento nacional, social, 
econômico, que possa permitir a expansão das liberdades do trabalhador, pois o 
desenvolvimento deve possuir relação direta, com a melhora de vida que as pessoas 
levam, bem como pelo desfrute das suas liberdades (SEN, 2010). Realidade que 
diverge da que o Brasil vive em termos de ocupação de trabalho, na qual por falta 
de liberdade e de oportunidade, trabalhadores, em muitos casos qualificados, 
submetem-se a empregos desprotegidos e informais que precarizam o seu labor. 
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O crescimento econômico do Brasil até a década 1980, não foi acompanhado 

de uma redistribuição de renda equitativa, fato este, que gerou desigualdades 
regionais bastante evidentes. Mais evidente ainda fora, após esse período de 
expansão econômica, a desestruturação do mercado de trabalho que se mantem 
em ritmo acelerado até hoje, visto às recentes taxas recordes de trabalho informal 
no Brasil que vem crescendo tendencialmente desde meados de década de 1990, 
quando medidas de cunho neoliberal começam a desregulamentar o mercado de 
trabalho e a contribuir para a precarização de postos de trabalho.

O avanço dessas medidas neoliberais, bem como as altas taxas de 
desemprego e trabalho informal, no Brasil e no mundo, traz à tona um novo 
movimento que compete vultuosidade ao cenário – a uberização do trabalho. 
Esse fenômeno, longe de ser desconhecido, pois sua essência é a precarização, 
mostra-se, no entanto, ser reflexo das atuais mudanças pelas quais o processo de 
desenvolvimento e reconfiguração do capitalismo passa, decorrentes de sua crise 
estrutural, pelas novas dinâmicas e metamorfoses do trabalho, assim como pelo 
surgimento da “Economia do Compartilhamento”, da qual a empresa Uber é âncora, 
mas que considera todos as ocupações de transporte (motorista de aplicativo) a 
entregador de comida, seja por moto, bicicleta, patins ou patinete.

O menor crescimento compromete, portanto, a geração de empregos, o que, 
resulta, conforme as estatísticas e endosso teórico apresentados nesse estudo, em 
uma ampliação do número de desempregados, bem como de postos de trabalho 
informal no país, indicando que talvez não se trate de uma panaceia. Enquanto fonte 
alternativa ao cenário negativo da economia tradicional, o uberismo ou a uberização 
do trabalho, como fenômeno, torna-se uma prática bastante disseminada, tanto 
no centro, quanto nas periferias, em razão da maior intensidade de globalização e 
disrupção de modelos de produção capitalista, como alternativa à sua crise estrutural. 
A despeito de uma economia submersa, essa realidade traz consequências graves, 
e talvez irremediáveis, às aspirações de desenvolvimento nacional, ao comprometer 
nesse sentido, não só o crescimento dos setores da economia via trabalho informal, 
mas as liberdades do ser social que busca exercer sua cidadania por meio do 
trabalho decente.
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